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RESUMO 
 
O acesso à água potável constitui um direito humano fundamental e um elemento essencial à preservação 
dos modos de vida tradicionais das comunidades indígenas. Em regiões da Bahia, como no sudoeste, 
marcado pela fatia remanescente da mata atlântica, da mata de cipó, e, em contraponto, a região nordeste, 
localizada no território de Identidade do Semiárido Nordeste II e inserida no bioma caatinga, diversas 
comunidades indígenas como o povo Pataxó1 e Pataxó Hãhãhãe2, e, por outro lado, o povo Kaimbé3, apesar 
de divergirem na conjuntura de ecossistemas, sofrem com limitações significativas quanto à disponibilidade 
e qualidade de recursos hídricos, fundamentais para a sobrevivência dessas comunidades. Tais restrições 
decorrem da intensificação das pressões territoriais e ambientais, associadas às ocupações indevidas4, ao 
progressivo desmatamento, ao agronegócio e, principalmente, à ineficácia de políticas públicas de 
saneamento e abastecimento. Nesse contexto, apesar da existência de programas e mecanismos legais 
destinados à garantia do acesso à água e a proteção territorial indígena, como o Programa Nacional de 
Saneamento Indígena (PNSI), o Decreto nº 1.775/96, observa-se a falta de efetividade dessas políticas 
públicas na região. O trabalho é desenvolvido a partir da análise crítica de textos acadêmicos e documentos 
relevantes sobre o tema, com foco na interpretação e reflexão dos dados encontrados. O objetivo é analisar, 
entre 2020 e 2025, a efetividade das políticas públicas de acesso à água potável nas comunidades 
indígenas do sudoeste e nordeste da Bahia, em relação à meta 6.1 da ODS 6 da ONU5, considerando 
impactos da territorialidade, práticas de resistência e autogestão hídrica. No caso dos Pataxós, foram 
apresentado avanços pontuais no que diz respeito a efetividade de políticas públicas de acesso à água em 
suas comunidades, mas ainda são observadas diversas limitações estruturais, com dificuldade na sua 
efetivação em virtude da negação institucional às áreas de retomada, onde a ausência de abastecimento e 
saneamento básico representa uma continuidade da violência territorial6. Em se tratando dos Pataxó 
Hãhãhãe da TI caramuru-Paraguaçu, a efetividade é notadamente baixa, pela carência de saneamento 
básico e da dependência de abastecimento via carro-pipa7, nisso a ausência de ações estruturais da SESAI8 
e a histórica degradação ambiental acabam por comprometer a qualidade da água e afetam diretamente a 
territorialidade e a autonomia da comunidade. Na conjuntura dos Kaimbé, a conquista territorial da Fazenda 
Ilha garantiu o acesso ao único curso d’água permanente da região. Contudo, entre 2020 e 2023, nenhuma 
estação de tratamento estava funcionando9, e projetos de saneamento previstos não foram executados, 



 
  

 

evidenciando a persistente desconexão entre reconhecimento territorial e efetividade das políticas públicas 
de acesso à água. Conclui-se, portanto, que a territorialidade é essencial para garantir o acesso à água 
nessas comunidades indígenas, mas a meta 6.1 da ODS 6 não tem sido efetivamente observada. Entre 
2020 e 2025, as políticas públicas de saneamento e abastecimento mostraram-se ineficazes, mesmo em 
contextos ecológicos distintos, comprometendo direitos humanos e autonomia desses povos. 
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ABSTRACT 
 

Access to clean water is a fundamental human right and essential for preserving the traditional ways of life of 
Indigenous communities. In regions of Bahia, such as the southwest, marked by the remaining portion of the 
Atlantic Forest and the liana forest, and, in contrast, the northeast region, located in the Northeast Semiarid 
Region II Identity Territory and within the Caatinga biome, several Indigenous communities, such as the 
Pataxó and Pataxó Hãhãhãe peoples, and, on the other hand, the Kaimbé people, despite differing 
ecosystem configurations, face significant limitations regarding the availability and quality of water resources, 
which are essential for the survival of these communities. These restrictions stem from the intensification of 
territorial and environmental pressures, associated with undue occupations, progressive deforestation, 
agribusiness, and, most importantly, the ineffectiveness of public sanitation and water supply policies. In this 
context, despite the existence of programs and legal mechanisms aimed at guaranteeing access to water 
and protecting Indigenous territories, such as the National Indigenous Sanitation Program (PNSI) and 
Decree No. 1,775/96, these public policies remain ineffective in the region. This work develops based on a 
critical analysis of academic texts and relevant documents on the topic, focusing on the interpretation and 
reflection of the data found. The objective is to analyze, between 2020 and 2025, the effectiveness of public 
policies for access to drinking water in Indigenous communities in southwestern and northeastern Bahia, in 
relation to target 6.1 of UN ODS 6, considering impacts on territoriality, resistance practices, and water 
self-management. In the case of the Pataxó, specific advances have been made in the effectiveness of 
public policies for water access in their communities, but several structural limitations remain, with difficulties 
in their implementation due to institutional denial of land in the areas of reclamation, where the lack of water 
supply and basic sanitation represents a continuation of territorial violence. Among the Pataxó Hãhãhãe of 
the Caramuru-Paraguaçu Indigenous Land, effectiveness is notably low due to the lack of basic sanitation 
and dependence on water trucks. In this regard, the lack of structural actions by SESAI (SESAI) and 
historical environmental degradation ultimately compromise water quality and directly affect the community's 
territoriality and autonomy. Among the Kaimbé, the territorial conquest of Fazenda Ilha guaranteed access to 
the region's only permanent watercourse. However, between 2020 and 2023, no treatment plants were 
operational, and planned sanitation projects were not implemented, highlighting the persistent disconnect 
between territorial recognition and the effectiveness of public water access policies. Therefore, it can be 
concluded that territoriality is essential to guarantee access to water in Indigenous communities, but target 
6.1 of ODS 6 has not been effectively met. Between 2020 and 2025, public sanitation and water supply 
policies proved ineffective, even in distinct ecological contexts, compromising the human rights and 
autonomy of these peoples. 
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